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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1983 /2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC (www.bnc.org.br)
Processo Administrativo nº 1983 /2026
(Para este certame, não será aplicado o disposto no inciso III do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 para os itens que ultrapassam o valor estimado de 80 mil reais, por se tratar de SERVIÇOS, bem como, por representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, conforme disposto no inciso III, do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006).
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS, CNPJ nº 12.356.879/0001-98, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados por portaria da Excelentíssima Senhora Prefeita, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2.197/2023, de 09 de agosto de 2023, do Decreto Municipal nº 2.199/2023, de 09 de agosto de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Nota explicativa: Os Decretos Municipais poderão ser acessados através do Portal da Transparência do Município (http://lai.palmeiradosindios.al.gov.br/lai/13/Decreto-do-Executivo).

· Abertura das propostas no dia 15 de julho de 2026, às 09h30min;

· Início da sessão de disputa pública no dia 15 de julho de 2026, às 10h00min.

· Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br), conforme Decreto Municipal nº 2.205/2023, de 09 de agosto de 2023.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para a execução indireta de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, estruturados em unidades de serviço previamente dimensionadas, a serem prestados com gestão integral da contratada, sob regime de gestão própria da contratada, com responsabilidade integral pela organização dos meios, recursos humanos e processos necessários à execução contratual  e remuneração vinculada ao resultado da execução contratual, destinados ao suporte permanente às atividades institucionais das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas do Município de Palmeira dos Índios/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO global do grupo, observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

2.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados no Bolsa Nacional de Compras - BNC (https://bnc.org.br).
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BNC até a data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

3.6.10. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total;
5.1.2. 
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
5.2. Além de informar os preços no sistema, o licitante deve ANEXAR SUA PROPOSTA DE PREÇO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ASSINADO POR QUEM DETENHA PODERES, às quais ficarão vinculadas.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento poderão ser retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos estimados.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5.9. Ao término dos lances, os valores unitários e totais NÃO poderão ser superiores aos valores orçados pela Administração, a qual se encontra disponível juntamente com o Edital/nos autos do Processo.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá no modo de disputa ABERTO.

6.11. No modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em NOME DA EMPRESA LICITANTE e também de seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.2. deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. 
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação as seguintes DECLARAÇÕES:
8.6.1. DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.6.2. DECLARAÇÃO de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

8.6.3. DECLARAÇÃO de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
8.6.4. DECLARAÇÃO que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá DECLARAR, ainda, por meio de declaração própria, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá DECLARAR, ainda, por meio de declaração própria, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação a seguinte DECLARAÇÃO:
8.7.1. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.8. A falsidade das declarações de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
8.9. O licitante que teve sua proposta aceita na fase de julgamento deverá apresentar os documentos exigidos para habilitação, conforme Termo de Referência, Anexo I do edital, por meio de envio através do sistema BNC (www.bnc.org.br), em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, podendo ser prorrogável por igual período. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.14. 
As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade técnica.

8.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.17. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.17.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.17.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.18.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.18.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.19. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

8.20. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
8.21. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.22. 
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.22.1. 
A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.23. 
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.24. 
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.25. 
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.26. 
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no Edital.

8.27. 
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.28. 
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. 
Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 20 e art. 21 do Decreto Municipal nº 2.199/2023.

10.4. 
Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. As regras e condições relativas às infrações administrativas, bem como às sanções aplicáveis, estão previstas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas por forma eletrônica, através da plataforma da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na plataforma da Bolsa Nacional de Compras - BNC, no site www.bnc.org.br, no site do município no endereço https://sai.io.org.br/al/palmeiradosindios/site/licitacoes, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I 
– 
Termo de Referência;
14.11.2. APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;
14.11.3. ANEXO II 
– 
Minuta de Termo de Contrato;
14.11.4. ANEXO III 
– 
Minuta de Ata de Registro de Preços.
Palmeira dos Índios - Alagoas, 23 de junho de 2026.
ALAN ARAÚJO DA SILVA 
Pregoeiro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para a execução indireta de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, estruturados em unidades de serviço previamente dimensionadas, a serem prestados com gestão integral da contratada, sob regime de gestão própria da contratada, com responsabilidade integral pela organização dos meios, recursos humanos e processos necessários à execução contratual  e remuneração vinculada ao resultado da execução contratual, destinados ao suporte permanente às atividades institucionais das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas do Município de Palmeira dos Índios/AL.

1.2. A estruturação do objeto em unidades de serviço adota perfis profissionais de referência exclusivamente para fins de dimensionamento técnico da demanda e futura medição da execução, não implicando criação de cargos, funções ou postos de trabalho no âmbito da Administração Pública, tampouco autorizando qualquer forma de disponibilização de força de trabalho à estrutura municipal.

1.3. A contratação ora delineada insere-se no regime de execução indireta de serviços, no qual a organização operacional, a alocação de recursos humanos, a definição de métodos de trabalho, a substituição de profissionais e a supervisão técnica das atividades incumbirão exclusivamente à contratada, inexistindo vínculo jurídico direto entre o Município e os profissionais utilizados na execução.

1.4. A remuneração contratual será apurada com base nas unidades de serviço efetivamente executadas e aferidas mediante critérios objetivos de medição, vedando-se pagamento por presença física, jornada individual ou vinculação nominal de profissionais, consolidando-se, desde logo, a natureza jurídica da relação como prestação de serviços orientada por resultados.

2.  – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, DO PLANEJAMENTO PRÉVIO E DA VINCULAÇÃO AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

2.1. A presente contratação encontra fundamento no sistema instituído pela Lei nº 14.133/2021, especialmente nos arts. 6º, 18, 20, 23, 40 e 72, que estruturam a fase preparatória das contratações públicas e impõem à Administração o dever de planejamento prévio, análise de viabilidade técnica e econômica e adequada definição do objeto.

2.2. O presente Termo de Referência decorre diretamente do Documento de Formalização da Demanda regularmente aprovado e do Estudo Técnico Preliminar elaborado na fase antecedente, os quais identificaram a necessidade administrativa concreta, avaliaram as soluções disponíveis no mercado, justificaram a adoção da execução indireta e consolidaram os quantitativos das unidades de serviço a serem contratadas.

2.3. A vinculação deste instrumento ao Estudo Técnico Preliminar não se limita a aspecto formal, constituindo elemento estruturante da coerência sistêmica do planejamento da contratação, devendo todas as cláusulas aqui estabelecidas observar as premissas técnicas fixadas na fase anterior, sob pena de ruptura da lógica administrativa que fundamenta o ajuste.

2.4. A modelagem adotada encontra respaldo nos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, governança pública e gestão por resultados, assegurando que a contratação atenda ao interesse público primário, preserve a sustentabilidade fiscal do Município e mitigue riscos jurídicos e operacionais.

3.  – DA CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS E DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

3.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza continuada, caráter instrumental e função de suporte às atividades administrativas e operacionais do Município, abrangendo apoio administrativo interno, atendimento institucional, serviços operacionais gerais, apoio operacional de preservação patrimonial, limpeza urbana, condução de veículos oficiais, operação de máquinas, manutenção predial, pavimentação urbana, apoio agroindustrial, manutenção elétrica e serviços cemiteriais, todos estruturados em unidades de serviço com perfis profissionais de referência.

3.2. A execução ocorrerá sob regime de execução indireta, no qual a contratada assumirá integral responsabilidade pela organização dos meios necessários à prestação dos serviços, competindo-lhe o planejamento operacional, a gestão de seus recursos humanos, a substituição de profissionais quando necessário, a supervisão técnica das atividades e a garantia da continuidade da execução, respondendo pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes.

3.3. Não haverá, em nenhuma hipótese, subordinação hierárquica direta entre a Administração Pública e os profissionais da contratada, inexistindo comando individual, definição de organização operacional interna pessoais ou ingerência na organização interna da prestação, limitando-se a atuação da Administração Pública ao acompanhamento, fiscalização objetiva dos resultados contratualmente pactuados e aferição da conformidade das unidades de serviço executadas, vedada qualquer ingerência sobre a gestão interna da contratada, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

3.4. A estruturação técnica em unidades de serviço, associada ao pagamento por resultado, constitui instrumento de governança contratual que permite mensuração objetiva da execução, alocação adequada de riscos e preservação da autonomia organizacional da contratada, reforçando a natureza jurídica da relação como prestação de serviços e afastando qualquer configuração de vínculo laboral indireto.

3.5. Fica expressamente vedada qualquer forma de disponibilização de mão de obra à disposição da Administração Pública ou formação de postos de trabalho, devendo a execução ser compreendida exclusivamente como prestação de serviços orientada por resultados.

4.  DA VEDAÇÃO À SUBORDINAÇÃO JURÍDICA E À DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

4.1. A presente contratação possui natureza exclusiva de prestação de serviços executados sob regime de execução indireta, inexistindo qualquer forma de subordinação jurídica entre a Administração Pública Municipal e os profissionais vinculados à contratada.

4.2. A execução contratual não importará disponibilização de trabalhadores à disposição do Município, cessão de mão de obra subordinada, formação de postos permanentes de trabalho ou integração funcional dos executores à estrutura administrativa municipal.

4.3. Compete exclusivamente à contratada a gestão operacional de seus profissionais, incluindo recrutamento, substituição, supervisão técnica, definição de organização operacional interna, controle de produtividade e disciplina interna, sendo vedada qualquer ingerência da Administração Pública sobre a organização interna da execução contratual.

4.4. A atuação do Município limitar-se-á à fiscalização objetiva dos resultados contratualmente pactuados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, preservando-se integralmente a autonomia administrativa, técnica e organizacional da contratada.

5.  – DA NATUREZA CONTINUADA DOS SERVIÇOS E DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência qualificam-se juridicamente como serviços de natureza continuada, porquanto constituem suporte estrutural permanente às atividades administrativas e operacionais do Município de Palmeira dos Índios/AL, sendo indispensáveis à manutenção da regularidade administrativa, à execução das políticas públicas municipais e ao atendimento direto da população.

5.2. Não se trata de prestação episódica ou eventual, mas de atividades que se projetam no tempo de forma ininterrupta, integrando a dinâmica cotidiana das Secretarias Municipais e das unidades administrativas. A interrupção desses serviços comprometeria imediatamente o funcionamento da máquina pública, a conservação do patrimônio municipal e a continuidade dos serviços essenciais, circunstância que impõe planejamento robusto e contratação juridicamente estruturada.

5.3. O levantamento técnico consolidado evidencia, ainda, que, embora os serviços sejam permanentes, os quantitativos de execução variam conforme a sazonalidade das demandas, a abertura ou encerramento de frentes operacionais e as necessidades específicas de cada Secretaria, inviabilizando a fixação rígida e imutável de volumes previamente determinados para toda a vigência contratual.

5.4. Nesse contexto, revela-se juridicamente adequada e tecnicamente recomendável a adoção do Sistema de Registro de Preços, como técnica de contratação apta a conferir flexibilidade operacional, racionalização do gasto público e aderência entre necessidade efetiva e execução contratual, nos termos do regime instituído pela Lei nº 14.133/2021.

5.5. O Sistema de Registro de Preços permite o prévio registro das condições de prestação dos serviços e dos valores unitários das unidades de serviço, possibilitando ao Município formalizar contratações subsequentes conforme a demanda real das Secretarias, evitando superdimensionamento contratual, reduzindo riscos de ociosidade e promovendo economia de escala.

5.6. A utilização do SRP, portanto, não decorre de conveniência discricionária desmotivada, mas de criteriosa análise técnica da natureza continuada do objeto e da variabilidade dos quantitativos, mostrando-se a solução mais eficiente sob os aspectos operacional, econômico e jurídico, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e governança pública.

5.7. A remuneração vinculada à efetiva execução das unidades de serviço constitui elemento estruturante da presente contratação, afastando qualquer interpretação de remuneração por disponibilidade de pessoal, jornada individual ou mera alocação física de profissionais

6.  – DO DIMENSIONAMENTO DOS QUANTITATIVOS E DA CONSOLIDAÇÃO DAS UNIDADES DE SERVIÇO

6.1. O dimensionamento da contratação decorre de levantamento técnico realizado junto às Secretarias Municipais e unidades administrativas, consolidado em unidades de serviço identificadas por perfis profissionais de referência adotados exclusivamente para fins de planejamento, estimativa quantitativa e futura medição da execução.

6.2. Os quantitativos ora apresentados refletem a necessidade estrutural do Município para a manutenção de suas atividades administrativas e operacionais, considerando a natureza continuada dos serviços e a projeção anual de execução, constituindo base objetiva para a estimativa de custos, definição da matriz de riscos e elaboração do instrumento contratual.

6.3. A estruturação do objeto em unidades de serviço permite a mensuração objetiva da prestação, assegura transparência na execução, viabiliza a gestão por resultados e reforça a natureza jurídica da contratação como prestação de serviços, afastando qualquer configuração de fornecimento de mão de obra.

6.4. Os quantitativos e cargas horárias anuais estimadas possuem natureza exclusivamente referencial e projetiva para fins de planejamento administrativo, estimativa financeira, composição de custos e dimensionamento técnico da execução, não implicando obrigação de disponibilização fixa ou permanente de profissionais à Administração Pública Municipal.

	Unidade de Serviço (referência técnica de dimensionamento)
	Quantitativo Global
	Horas Anuais Estimadas

	Unidade de serviço – Apoio Administrativo (referência técnica de dimensionamento Assistente Administrativo – Diretoria)
	113
	235.944

	Unidade de serviço – Apoio Administrativo (referência técnica de dimensionamento Auxiliar Administrativo)
	256
	534.528

	Unidade de serviço – Serviços Operacionais Gerais
	161
	336.168

	Unidade de serviço – Apoio à vigilância patrimonial
	80
	167.040

	Unidade de serviço – Limpeza Urbana (referência técnica de dimensionamento Gari)
	70
	146.160

	Unidade de serviço – Condução de Veículos Oficiais (referência técnica de dimensionamento Motorista)
	31
	64.728

	Unidade de serviço – Apoio Agroindustrial (referência técnica de dimensionamento Magarefe)
	11
	22.968

	Unidade de serviço – Operação de Máquinas Pesadas
	12
	25.056

	Unidade de serviço – Manutenção Elétrica
	7
	14.616

	Unidade de serviço – Manutenção Predial (referência técnica de dimensionamento Pedreiro)
	6
	12.528

	Unidade de serviço – Apoio Operacional (referência técnica de dimensionamento Servente)
	5
	10.440

	Unidade de serviço – Pavimentação Urbana (referência técnica de dimensionamento Calceteiro)
	4
	8.352

	Unidade de serviço – Comunicação Institucional (referência técnica de dimensionamento Fotógrafo)
	2
	4.176

	Unidade de serviço – Atendimento Institucional (referência técnica de dimensionamento Recepcionista)
	2
	4.176


6.5. Esses quantitativos constituem referência técnica vinculante para a contratação, devendo orientar a estimativa definitiva de custos, a construção da matriz de riscos e a futura medição contratual.

6.6. A execução contratual não importará, em nenhuma hipótese, disponibilização de trabalhadores à disposição da Administração Pública, cessão de mão de obra subordinada ou formação de postos permanentes de trabalho, devendo a prestação ocorrer sob exclusiva gestão organizacional da contratada, a quem competirá definir escalas internas, métodos operacionais, distribuição de atividades, substituições, supervisão técnica e controle de produtividade de seus profissionais, inexistindo pessoalidade, habitualidade subordinada ou vínculo funcional entre os executores dos serviços e o Município de Palmeira dos Índios/AL.

7.  – DO MODELO DE EXECUÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO POR RESULTADO

7.1. A execução dos serviços observará o modelo de prestação orientada por resultados, com remuneração vinculada exclusivamente às unidades de serviço efetivamente executadas e devidamente aferidas, mediante critérios objetivos de medição e indicadores de desempenho definidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

7.2. Fica expressamente afastada qualquer forma de pagamento baseada em presença física, jornada individual ou alocação nominal de profissionais, consolidando-se o caráter de prestação de serviços e reforçando-se a autonomia organizacional da contratada.

7.3. A contratada assumirá integral responsabilidade pela organização dos meios necessários à execução do objeto, incluindo planejamento operacional, gestão de recursos humanos, supervisão técnica das atividades, substituição de profissionais e garantia da continuidade da prestação, respondendo pelos encargos decorrentes.

7.4. A Administração Pública limitará sua atuação à fiscalização objetiva do cumprimento contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, restringindo-se à verificação da conformidade dos serviços prestados com os parâmetros estabelecidos, sendo vedada qualquer ingerência na gestão interna da contratada.

7.5. Tal modelagem assegura adequada alocação de riscos, promove eficiência administrativa, racionaliza a aplicação de recursos públicos e mitiga riscos trabalhistas indiretos, consolidando-se como pilar jurídico-econômico da contratação.

8.  – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ORGANIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá observar padrão técnico elevado, regularidade operacional contínua e conformidade integral com as diretrizes fixadas no Estudo Técnico Preliminar, incumbindo à contratada a organização integral da execução, sob sua exclusiva responsabilidade técnica, administrativa e operacional.

8.2. Os serviços deverão ser prestados de forma coordenada, sistemática e compatível com as necessidades das Secretarias Municipais, cabendo à contratada definir métodos, rotinas internas, fluxos operacionais, distribuição de tarefas e mecanismos de supervisão técnica, observados os parâmetros de qualidade e desempenho estabelecidos neste instrumento.

8.3. Compete exclusivamente à contratada a alocação, substituição e gestão de seus profissionais, a manutenção da capacidade operacional necessária à execução das unidades de serviço contratadas, o fornecimento dos insumos indispensáveis ao desempenho das atividades e a garantia da continuidade da prestação, mesmo em hipóteses de afastamento, rotatividade interna ou reorganização de equipes.

8.4. A execução deverá observar padrões de qualidade compatíveis com a natureza dos serviços, assegurando regularidade, eficiência e conformidade técnica, podendo a Administração estabelecer indicadores objetivos de desempenho e níveis mínimos aceitáveis de execução, sem que isso implique ingerência na organização interna da contratada.

8.5. Fica expressamente vedada qualquer forma de pessoalidade na prestação dos serviços, não podendo a Administração exigir a manutenção de profissional específico ou interferir na gestão interna da contratada, preservando-se a autonomia organizacional da pessoa jurídica contratada e a natureza jurídica da execução indireta.

9.  – DA GESTÃO CONTRATUAL, DA FISCALIZAÇÃO E DOS LIMITES DE ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA

9.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Município nos estritos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, mediante designação formal de gestor e fiscal contratual, competindo-lhes acompanhar a execução, verificar a conformidade das unidades de serviço prestadas e atestar a regularidade da medição para fins de pagamento.

9.2. A fiscalização administrativa terá natureza objetiva e contratual, restringindo-se à verificação do cumprimento das obrigações pactuadas, da observância dos padrões técnicos estabelecidos e da conformidade dos resultados entregues com as especificações deste Termo de Referência.

9.3. Não caberá à Administração Pública exercer qualquer forma de direção técnica ou hierárquica sobre os profissionais da contratada, tampouco definir organização operacional interna individuais, aplicar sanções pessoais ou interferir na organização interna da execução, sob pena de descaracterização do regime jurídico adotado.

9.4. A atuação fiscalizatória deverá preservar a distinção entre controle contratual e gestão de pessoal, mantendo-se a relação jurídica circunscrita ao plano administrativo-contratual, sendo responsabilidade exclusiva da contratada a disciplina interna de seus profissionais e a adoção das providências necessárias à correção de falhas operacionais.

9.5. A eventual constatação de irregularidades na execução ensejará a aplicação das medidas previstas contratualmente, sempre dirigidas à pessoa jurídica contratada, e jamais a seus profissionais individualmente considerados, reafirmando-se a natureza jurídica da relação estabelecida.

10.  – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO

10.1. A seleção da futura contratada observará os princípios da competitividade qualificada, vantajosidade administrativa, sustentabilidade operacional da execução e preservação da integridade do modelo jurídico de prestação indireta de serviços estruturado neste Termo de Referência, devendo o procedimento licitatório assegurar a seleção de proposta economicamente viável, tecnicamente compatível com a complexidade operacional do objeto e apta à execução contínua, eficiente e regular dos serviços contratados.

10.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

10.3. Regime de Execução:
10.4. O regime de execução observará a prestação continuada de serviços sob demanda, estruturada em unidades de serviço com medição por resultado e remuneração vinculada à efetiva execução contratual, conforme quantitativos estimados registrados em ata.

10.5. Exigências de Habilitação:
10.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

10.7. Habilitação jurídica:
10.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.15. No caso de cooperativas ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, além do modelo de gestão operacional aprovado em assembleia.

10.16. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
10.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.25. Qualificação Econômico-Financeira
10.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

10.27. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.28. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

10.29. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

10.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

10.31. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.32. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Speed.

10.33. Balanço Patrimonial - do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da Empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da Proposta;

10.34. O Balanço Patrimonial - deverá estar assinado por Contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

10.35. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo proponente.

10.36. Qualificação Técnica
10.37. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.38. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

10.39. Qualificação Técnico-Operacional
10.40. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.41. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

10.42. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

10.43. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

10.44. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

10.45. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

10.46. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

10.47. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório na cidade de Palmeira dos Índios/AL, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato.

10.48. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

10.49. Caso o Pregoeiro entenda que a documentação habilitatória apresentada não seja suficiente para caracterizar, de forma indubitável, a compatibilidade com o objeto a ser licitado, poderá ser realizada diligência com fulcro no Artigo 64 da Lei 14.133/2021.

10.50. O não cumprimento de diligências poderá acarretar a inabilitação do proponente.

10.51. Em caso de cooperativa, será exigida a apresentação de modelo de gestão operacional, contendo descrição da estrutura organizacional, fluxos de supervisão técnica, mecanismos de controle de qualidade, procedimentos de substituição de profissionais e estratégias de mitigação de riscos operacionais, demonstrando que a licitante possui capacidade administrativa para gerir a execução indireta de serviços em escala compatível com a demanda municipal.
10.52. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – REGISTRO JUNTO AO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO (CRA)
10.53. Considerando a natureza predominantemente administrativa, operacional, gerencial e organizacional dos serviços objeto da presente contratação, será exigida, para fins de qualificação técnica, a comprovação de registro regular da licitante junto ao Conselho Regional de Administração – CRA da respectiva jurisdição, nos termos da Lei Federal nº 4.769/1965 e do Decreto nº 61.934/1967, bem como a comprovação de vínculo profissional com responsável técnico devidamente registrado e em situação regular perante o referido conselho profissional.
10.54. A exigência de registro da pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Administração decorre da própria essência operacional do objeto licitado, o qual envolve atividades de planejamento operacional, coordenação administrativa, gerenciamento de equipes, organização de fluxos de execução, supervisão de rotinas operacionais, gestão de processos administrativos e controle de desempenho contratual, atividades estas inseridas no campo técnico-profissional das ciências da Administração, nos termos do art. 2º da Lei nº 4.769/1965.
10.55. A futura contratação demanda estrutura organizacional minimamente qualificada para execução continuada dos serviços, exigindo capacidade técnico-gerencial compatível com a complexidade administrativa da execução contratual, especialmente em razão da necessidade de gestão operacional integrada, coordenação de equipes multidisciplinares, administração de recursos humanos próprios, controle de produtividade, logística operacional, gerenciamento de substituições, fiscalização interna de desempenho e manutenção contínua da regularidade operacional dos serviços contratados.
10.56. Nesse contexto, a exigência de registro da empresa licitante perante o CRA não possui caráter restritivo ou meramente formal, constituindo mecanismo legítimo de proteção ao interesse público e de garantia da adequada capacidade organizacional da futura contratada, sobretudo em contratações continuadas cuja execução pressupõe elevado grau de gerenciamento administrativo e operacional.
10.57. Do mesmo modo, será exigida a comprovação de responsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Administração, mediante apresentação de certidão de regularidade profissional válida, acompanhada de documento apto a demonstrar o vínculo profissional com a licitante, podendo este ocorrer por meio de contrato social, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços, termo de cooperação técnica ou outro instrumento juridicamente idôneo.
10.58. A exigência de responsável técnico registrado perante o CRA visa assegurar que a execução contratual seja acompanhada por profissional legalmente habilitado, dotado de capacidade técnica para gerenciamento administrativo da execução, supervisão operacional dos processos internos, implementação de mecanismos de controle organizacional, monitoramento de desempenho contratual e coordenação técnica das atividades administrativas inerentes ao objeto contratado.
10.59. A presente exigência encontra respaldo nos arts. 15 e 67 da Lei nº 14.133/2021, bem como na jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, segundo a qual é legítima a exigência de inscrição em conselho profissional quando houver pertinência direta entre as atribuições legais da entidade fiscalizadora e a natureza das atividades objeto da contratação, desde que observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e pertinência técnica.
10.60. A Administração Pública Municipal ressalta que a presente exigência não possui finalidade de restringir a competitividade do certame, mas sim assegurar que a futura contratada detenha capacidade técnico-organizacional minimamente compatível com a complexidade operacional da execução indireta dos serviços pretendidos, garantindo maior segurança jurídica, eficiência administrativa, continuidade operacional e mitigação de riscos decorrentes da execução contratual
11.   DA MATRIZ DE RISCOS E DA ALOCAÇÃO DE RESPONSABILIDADES

GERENCIAMENTO DE RISCOS

	RISCO 1
	Não aprovação dos documentos do Planejamento da Contratação

	Danos e impacto:
	Atraso no processo de contratação

	Ações
	Responsável
	Prazo

	Adotar procedimentos para que a área administrativa acompanhe a elaboração dos documentos, evitando envios e devoluções do processo.
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante todo o processo de contratação.

	Reuniões com autoridades superiores para sensibilização e aprovação dos documentos.
	
	


	RISCO 2
	Impugnação e Esclarecimentos do Edital

	Danos e impacto:
	Possibilidade adiamento da licitação

	Ações
	Responsável
	Prazo

	Adequação do Termo de Referência e do Edital, com republicação do aviso da licitação.
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante início da fase externa da licitação


	RISCO 3
	Desinteresse do mercado em participar da Licitação

	Danos e impacto:
	Necessidade de repetição do certame

	Ações
	Responsável
	Prazo

	Estudar a causa do desinteresse e adequar o termo de referência e Edital, republicando o aviso da licitação
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante início da fase externa da licitação


	RISCO 4
	Licitação Fracassada (Preço acima do estimado ou inabilitação dos licitantes)

	Danos e impacto:
	Necessidade de repetição do certame

	Ações
	Responsável
	Prazo

	- Realizar nova pesquisa de mercado.

- Estudar a causa da inabilitação dos licitantes

- Adequar o termo de referência e Edital, republicando o aviso da licitação.
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante início da fase externa da licitação


	RISCO 5
	Judicialização

	Danos e impacto:
	Suspensão da licitação e atraso na execução do objeto.

	Ações
	Responsável
	Prazo

	- Apresentar edital sem maiores complexidades no descritivo do objeto e nos documentos de habilitação.
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante início da fase externa da licitação


	RISCO 6
	Inexecução parcial ou total do Fornecedor

	Danos e impacto:
	Aumento do risco de indisponibilidade do serviço

	Ações
	Responsável
	Prazo

	Estipular sanções administrativas para ocorrências de atraso
	Equipe de planejamento da contratação.
	Durante o planejamento da contratação.


A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados.

	Impacto/Probabilidade
	Baixo
	Médio
	Alto

	
	1, 3, 4
	2, 5, 6
	-


Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade são os riscos 2, 5 e 6, cuja ocorrência poderá causar atraso na execução e consequentemente a falta do objeto para a Administração. Desse modo, estes riscos devem ser mitigados por meio das ações de prevenção registradas neste documento.
12. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A contratada obriga-se a executar integralmente o objeto contratual em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, da futura ata de registro de preços e do instrumento contratual decorrente, assumindo plena responsabilidade técnica, administrativa, operacional, trabalhista, previdenciária, tributária e securitária pela execução indireta dos serviços contratados.

12.2. Compete exclusivamente à contratada a organização integral dos meios necessários à execução contratual, incumbindo-lhe a gestão autônoma de seus recursos humanos, a definição de métodos operacionais, a distribuição interna de atividades, o gerenciamento de organização operacional interna, a supervisão técnica das equipes, a substituição de profissionais quando necessária, o controle de produtividade e a manutenção permanente da capacidade operacional exigida para o adequado cumprimento das obrigações pactuadas.

12.3. A contratada deverá assegurar a continuidade, regularidade, eficiência e qualidade da execução das unidades de serviço contratadas, respondendo integralmente por falhas operacionais, paralisações, descontinuidade da prestação, insuficiência estrutural ou inadequação técnica dos serviços executados, independentemente da ocorrência de afastamentos, rotatividade interna de profissionais, reorganizações operacionais ou quaisquer intercorrências relacionadas à sua gestão interna.

12.4. Constitui obrigação exclusiva da contratada o fornecimento integral, contínuo e adequado de equipamentos de proteção individual – EPIs e fardamentos, indispensáveis à execução dos serviços, observando-se rigorosamente as normas de segurança do trabalho, medicina ocupacional, saúde laboral e proteção ambiental eventualmente aplicáveis à natureza das atividades desenvolvidas.

12.5. A contratada responderá integralmente pela observância da legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil, ambiental e de segurança do trabalho incidente sobre a execução contratual, inexistindo qualquer responsabilidade solidária, subsidiária ou direta da Administração Pública Municipal quanto às obrigações internas assumidas pela pessoa jurídica contratada perante seus empregados, cooperados, prepostos ou terceiros eventualmente vinculados à execução.

12.6. Compete ainda à contratada manter, durante toda a vigência contratual, plena regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, econômico-financeira e cadastral, bem como conservar estrutura administrativa e operacional compatível com a complexidade da execução, devendo apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização contratual, documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação e execução.

12.7. A execução contratual deverá observar rigorosamente o modelo jurídico de prestação de serviços orientada por resultados, ficando expressamente vedada qualquer conduta da contratada que implique disponibilização de mão de obra subordinada, cessão irregular de pessoal ou descaracterização da autonomia organizacional inerente ao regime de execução indireta estabelecido neste Termo de Referência.

12.8. A contratada deverá observar os critérios objetivos de medição e desempenho definidos pela Administração Pública Municipal, sujeitando-se ao pagamento exclusivamente pelas unidades de serviço efetivamente executadas, regularmente aferidas e consideradas aptas pela fiscalização contratual, inexistindo direito à remuneração por mera disponibilização de profissionais, presença física ou execução parcial sem comprovação de resultado.

12.9. Constitui obrigação da contratada adotar mecanismos internos de controle operacional, supervisão técnica, monitoramento de desempenho e mitigação de riscos administrativos, trabalhistas e operacionais, assegurando padrões mínimos de eficiência, continuidade, qualidade e estabilidade na execução contratual.

12.10. A contratada responderá, ainda, pelos danos materiais, operacionais ou administrativos causados à Administração Pública ou a terceiros em decorrência de falha, negligência, imprudência, imperícia ou inadequação da execução contratual, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis e das demais responsabilizações legalmente previstas.

13.  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Compete à Administração Pública Municipal disponibilizar as condições administrativas mínimas necessárias à regular execução do objeto contratual, promovendo a adequada coordenação institucional da contratação, a designação formal de gestor e fiscal contratual e o acompanhamento da execução nos estritos limites estabelecidos pelo art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

13.2. A Administração deverá acompanhar e fiscalizar objetivamente a execução das unidades de serviço contratadas, verificando a conformidade dos resultados apresentados com os parâmetros técnicos, operacionais e qualitativos estabelecidos neste Termo de Referência, competindo-lhe atestar a regularidade da execução para fins de medição e pagamento.

13.3. Constitui obrigação da contratante efetuar os pagamentos devidos à contratada nos prazos contratualmente estabelecidos, desde que devidamente comprovada a execução regular das unidades de serviço, observadas as condições de medição, aferição de desempenho e regularidade documental exigidas para liquidação da despesa pública.

13.4. A atuação fiscalizatória da Administração Pública possuirá natureza exclusivamente contratual e objetiva, restringindo-se ao acompanhamento dos resultados da execução e à verificação do cumprimento das obrigações pactuadas, sendo expressamente vedada qualquer ingerência sobre a organização interna da contratada, direção técnica de equipes, definição de organização operacional interna individuais, controle disciplinar ou subordinação direta dos profissionais vinculados à execução.

13.5. A Administração Pública Municipal deverá preservar, durante toda a execução contratual, a autonomia administrativa, operacional e organizacional da contratada, abstendo-se de praticar atos que possam descaracterizar o regime jurídico da execução indireta de serviços ou configurar ingerência incompatível com a natureza da contratação estabelecida neste Termo de Referência.

13.6. Eventuais inconsistências, falhas operacionais ou descumprimentos contratuais identificados pela fiscalização deverão ser formalmente comunicados à pessoa jurídica contratada, competindo exclusivamente a esta a adoção das medidas corretivas internas necessárias à regularização da execução, vedada qualquer determinação direta aos profissionais individualmente considerados.

13.7. Compete ainda à Administração adotar as providências administrativas necessárias à adequada gestão contratual, promover a formalização dos atos de acompanhamento da execução, manter registro das ocorrências verificadas durante a vigência do ajuste e aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e no instrumento contratual, sempre observados os princípios do contraditório, ampla defesa, proporcionalidade e razoabilidade.

13.8. A Administração Pública Municipal deverá, por fim, assegurar que a condução da execução contratual permaneça integralmente aderente às premissas técnicas e jurídicas estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao regime de execução indireta, ao pagamento por resultado, à vedação de formação de postos de trabalho e à preservação da autonomia organizacional da contratada.

14.  – DA GARANTIA DE PROPOSTA

14.1. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, como mecanismo legítimo de proteção ao interesse público, de fortalecimento da segurança jurídica do procedimento licitatório e de mitigação de riscos decorrentes da apresentação de propostas desprovidas de lastro econômico, da desistência injustificada da licitante vencedora ou da prática de condutas capazes de comprometer a regularidade, estabilidade e confiabilidade do certame.

14.2. A exigência da garantia de proposta encontra fundamento na magnitude operacional da contratação, na complexidade administrativa do objeto, na necessidade de preservação da competitividade qualificada e na relevância dos serviços a serem futuramente executados, revelando-se medida proporcional, razoável e compatível com os princípios do planejamento, eficiência, segurança contratual e governança das contratações públicas.

14.3. A garantia deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação da licitante, sob pena de inabilitação, admitindo-se quaisquer das modalidades legalmente previstas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária, devendo o instrumento apresentado possuir validade mínima compatível com o prazo de manutenção da proposta estabelecido no edital.

14.4. A garantia de proposta não se confunde com garantia contratual de execução e terá por finalidade assegurar a manutenção da proposta apresentada durante o curso do procedimento licitatório, bem como resguardar a Administração Pública Municipal contra prejuízos decorrentes da recusa injustificada da licitante em assinar a ata de registro de preços, o contrato ou instrumento equivalente, quando regularmente convocada.

14.5. A eventual execução da garantia observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, limitando-se às hipóteses legalmente previstas e às situações de comprovado descumprimento das obrigações assumidas pela licitante no âmbito do certame.

14.6. A exigência ora estabelecida não possui caráter restritivo à competitividade, constituindo instrumento legítimo de seleção de propostas dotadas de efetiva capacidade econômica e comprometimento contratual, especialmente em contratações de elevada complexidade operacional e relevância administrativa, como forma de assegurar maior estabilidade ao procedimento licitatório e maior proteção ao interesse público envolvido.

15.   DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, DA VANTAJOSIDADE ADMINISTRATIVA E DA INTEGRIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. O julgamento das propostas será processado mediante adoção do critério de menor preço global, na forma do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observando-se, de maneira cumulativa e indissociável, a plena conformidade das propostas com todas as exigências técnicas, operacionais, jurídicas, econômico-financeiras e gerenciais estabelecidas neste Termo de Referência, objetivando-se a seleção da proposta efetivamente mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, sob a perspectiva da economicidade qualificada, da eficiência administrativa, da segurança contratual, da continuidade operacional e da adequada satisfação do interesse público.

15.2. A adoção do julgamento pelo valor global decorre de motivação técnica expressamente vinculada à natureza estrutural do objeto, o qual demanda execução integrada, coordenação operacional centralizada, padronização metodológica, uniformidade procedimental e gerenciamento unificado das atividades contratadas, circunstâncias que tornam materialmente inadequada a fragmentação da execução entre múltiplos contratados, sob pena de comprometimento da eficiência administrativa, da governança contratual e da própria funcionalidade da solução pretendida pela Administração.

15.3. A eventual divisão do objeto acarretaria significativo aumento dos riscos operacionais e administrativos, especialmente em razão da multiplicidade de centros de gestão, dispersão de responsabilidades executivas, sobreposição de atribuições operacionais, fragmentação da fiscalização contratual, dificuldades de padronização metodológica, descontinuidade dos fluxos de execução e potencial transferência recíproca de responsabilidades entre distintos executores, circunstâncias incompatíveis com a natureza continuada, integrada e sistemática dos serviços ora pretendidos.

15.4. A modelagem global adotada pela Administração Pública Municipal encontra respaldo direto nos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, razoabilidade, governança pública e supremacia do interesse público, revelando-se solução tecnicamente mais segura, operacionalmente mais eficiente e administrativamente mais vantajosa, sobretudo diante da necessidade de preservação da unidade gerencial da execução contratual e da manutenção de parâmetros homogêneos de desempenho, controle operacional e responsabilização administrativa.

15.5. O critério de julgamento global também se revela medida apta à maximização da economia de escala, à racionalização dos custos indiretos da contratação e à redução dos custos administrativos de gerenciamento contratual, permitindo maior previsibilidade da execução, otimização da fiscalização, fortalecimento dos mecanismos de controle de desempenho e mitigação de passivos operacionais decorrentes da pulverização da execução contratual.

15.6. A centralização da execução em único contratado favorece, ainda, a implementação uniforme de protocolos operacionais, indicadores de desempenho, rotinas administrativas, mecanismos de supervisão técnica e padrões de qualidade, assegurando maior estabilidade na prestação dos serviços e reduzindo significativamente riscos de descontinuidade, conflitos operacionais e ineficiência administrativa.

15.7. A análise das propostas observará rigorosamente os parâmetros de exequibilidade previstos na legislação vigente, especialmente quanto à compatibilidade entre os valores ofertados e os custos efetivamente necessários à adequada execução do objeto, devendo a Administração verificar a sustentabilidade econômica das propostas apresentadas, considerando-se os quantitativos consolidados, a complexidade operacional dos serviços, os encargos legais incidentes, os custos administrativos, logísticos e operacionais, bem como todas as obrigações inerentes à execução indireta dos serviços contratados.

15.8. Para fins de aferição da exequibilidade, poderão ser promovidas diligências destinadas à comprovação da viabilidade econômica e operacional das propostas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quando os valores ofertados se mostrarem potencialmente incompatíveis com os custos mínimos necessários à manutenção regular da estrutura operacional exigida para a execução contratual.

15.9. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, insuficientes ou incompatíveis com os custos mínimos necessários à execução regular do objeto, especialmente aquelas incapazes de suportar obrigações relacionadas à manutenção da estrutura administrativa da contratada, regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, fornecimento de equipamentos de proteção individual – EPIs, fardamentos, materiais operacionais, encargos tributários, custos indiretos de execução e demais despesas indispensáveis à adequada prestação dos serviços.

15.10. A Administração Pública Municipal não se limitará à análise puramente aritmética do menor preço ofertado, devendo a avaliação da vantajosidade administrativa ocorrer sob perspectiva sistêmica e qualitativa, considerando-se, de forma integrada, a sustentabilidade econômica da proposta, a capacidade operacional da licitante, a mitigação de riscos contratuais, a eficiência da solução apresentada, a estabilidade da execução e a efetiva aptidão da futura contratada para assegurar a adequada, contínua e eficiente prestação dos serviços objeto da contratação.

15.11. A presente modelagem contratual observa, ainda, a natureza jurídica da execução indireta de serviços, não se confundindo com mera locação de mão de obra ou fornecimento subordinado de pessoal, razão pela qual a análise das propostas deverá considerar a efetiva capacidade de gestão operacional autônoma da futura contratada, a existência de estrutura organizacional compatível com a execução do objeto e a aptidão para manutenção independente dos meios necessários ao cumprimento integral das obrigações contratuais, preservando-se, em todos os aspectos, a autonomia administrativa e gerencial da contratada

16.  – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021 c/c o Art. 12 do Decreto Municipal 2.199/2023.

16.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

16.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

16.4. A prorrogação ficará condicionada à comprovação da vantajosidade da manutenção do ajuste, à regularidade da contratada e à disponibilidade orçamentária, assegurando-se a continuidade da prestação dos serviços essenciais e a preservação do equilíbrio econômico-financeiro.

16.5. A interrupção imotivada da execução constitui hipótese de grave violação contratual, sujeitando a contratada às sanções cabíveis.

17.  – DO REAJUSTE DOS VALORES E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

17.1. Os valores contratuais poderão ser reajustados após decorrido o interregno mínimo legal, mediante aplicação de índice setorial ou geral que melhor reflita a variação dos custos da contratação, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.

17.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

17.3. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

17.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

17.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

17.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.9. Eventuais pedidos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser devidamente instruídos, demonstrando a ocorrência de fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, assegurando-se análise técnica prévia e decisão motivada da Administração.

18. – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabível.

18.2. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo regular, assegurados o contraditório e a ampla defesa, podendo compreender advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração.

18.3. A aplicação das penalidades observará os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, sendo sempre direcionada à pessoa jurídica contratada.

18.4. Na inexecução total ou parcial do objeto deste termo de referência, a contratante pode, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, aplicar à contratada as seguintes sanções:

18.5. ADVERTÊNCIA - Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha concorrido;

18.6. MULTA de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato.

SUSPENSÃO/IMPEDIMENTO TEMPORÁRIA - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração (contratante), por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

IMPEDIMENTO DE LICITAR/CONTRATAR - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do contratante, e impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2

	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	5

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;
	4

	3
	Manter pessoal na prestação do serviço sem a qualificação para executar os serviços contratados;
	3

	4
	Reiteradamente (três meses subsequentes ou seis vezes ao ano de forma intercalada) deixar de atingir os indicadores de qualidade estabelecidos nos Instrumentos de Medição de Resultado.
	3


18.7. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, ser recebida tempestiva ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação;

18.8. As multas acima referidas e as que se seguem serão descontadas dos pagamentos devidos pela contratante, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente entre si e com as demais sanções previstas neste tópico;

18.9. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DA VINCULAÇÃO AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

19.1. O presente Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação e constitui instrumento vinculante da fase externa do certame, devendo todas as cláusulas do contrato e os atos subsequentes observar rigorosamente as diretrizes aqui estabelecidas e aquelas fixadas no Estudo Técnico Preliminar.

19.2. A execução contratual deverá preservar, em todas as suas fases, o regime de execução indireta, a estruturação do objeto em unidades de serviço, o modelo de pagamento por resultado, a limitação da fiscalização aos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e a autonomia organizacional da contratada, sob pena de descaracterização do modelo jurídico adotado.

19.3. Fica consignado que qualquer alteração superveniente no escopo ou na modelagem da contratação deverá ser precedida de análise técnica formal e, se necessário, de atualização do Estudo Técnico Preliminar, preservando-se a coerência sistêmica do planejamento.

20.  – DO ATO DE CONSOLIDAÇÃO TÉCNICA, DA VALIDAÇÃO DO PLANEJAMENTO E DO ENCAMINHAMENTO À FASE EXTERNA DO CERTAME

20.1. O presente Termo de Referência consubstancia o instrumento técnico-normativo definitivo da fase preparatória da contratação, elaborado em estrita observância ao sistema jurídico instituído pela Lei nº 14.133/2021, especialmente aos arts. 6º, 18, 20, 23, 40 e 72, que impõem à Administração Pública o dever de planejamento estruturado, definição precisa do objeto, análise de viabilidade técnica e econômica e adequada alocação de riscos.

20.2. Sua construção decorreu de processo administrativo regularmente instruído, precedido de Documento de Formalização da Demanda e de Estudo Técnico Preliminar, cujas conclusões foram integralmente incorporadas e densificadas neste instrumento, assegurando-se coerência lógica, consistência metodológica e integridade sistêmica do planejamento da contratação.

20.3. Ao longo de sua elaboração foram consolidadas, com precisão técnica, as premissas estruturantes do ajuste pretendido, compreendendo a definição do objeto sob regime de execução indireta, a organização em unidades de serviço com perfis de referência adotados exclusivamente para fins de dimensionamento técnico, a adoção do Sistema de Registro de Preços como mecanismo de racionalização da despesa e flexibilização operacional, a instituição de modelo de remuneração por resultado, a limitação da fiscalização administrativa aos estritos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a preservação da autonomia organizacional da contratada e a definição rigorosa dos requisitos de habilitação compatíveis com a magnitude da contratação.

20.4. O presente instrumento consolida, portanto, não apenas especificações técnicas, mas verdadeira arquitetura jurídica da contratação, estabelecendo balizas vinculantes para a elaboração do edital, para a condução do certame e para a futura execução contratual, de modo a preservar a integridade do modelo adotado e evitar distorções que possam comprometer a segurança jurídica do ajuste.

20.5. Ressalte-se que a estrutura ora definida observa os princípios da eficiência administrativa, economicidade, planejamento, transparência, motivação, proporcionalidade e gestão por resultados, assegurando que a contratação atenda de forma efetiva ao interesse público primário, com adequada mitigação de riscos operacionais, financeiros e trabalhistas.

20.6. Com a consolidação deste Termo de Referência, considera-se formalmente encerrada a fase interna de definição das condições da contratação, estando o processo administrativo suficientemente instruído para a deflagração da fase externa do procedimento licitatório, devendo o edital refletir fielmente as diretrizes técnicas e jurídicas aqui estabelecidas.

20.7. Determina-se o encaminhamento do presente instrumento à autoridade competente para análise e aprovação formal, como condição de validade para o prosseguimento do feito, registrando-se que qualquer modificação substancial nas premissas aqui fixadas deverá ser precedida de reavaliação técnica fundamentada, a fim de preservar a coerência do planejamento e a conformidade com o regime jurídico das contratações públicas.

Palmeira dos Índios/AL, 03 de março de 2026.
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ANEXO I (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

TABELA DE INDICADORES MÍNIMOS DE PRODUTIVIDADE E DESEMPENHO OPERACIONAL

	UNIDADE DE SERVIÇO
	OBJETIVO OPERACIONAL MÍNIMO
	CRITÉRIO OBJETIVO DE AFERIÇÃO
	ÍNDICE MÍNIMO DE EXECUÇÃO

	Apoio Administrativo – Diretoria
	Garantir suporte contínuo às rotinas administrativas e institucionais
	Verificação do atendimento das demandas administrativas encaminhadas no período de medição
	Mínimo de 90% das demandas executadas

	Apoio Administrativo – Auxiliar Administrativo
	Assegurar regularidade dos fluxos administrativos internos
	Controle de demandas processadas, protocolos, apoio documental e rotinas administrativas executadas
	Mínimo de 90% de execução mensal

	Serviços Operacionais Gerais
	Garantir manutenção contínua do suporte operacional das unidades administrativas
	Verificação da execução das atividades operacionais solicitadas pela Administração
	Mínimo de 90% das atividades executadas

	Apoio à Vigilância Patrimonial
	Assegurar regularidade operacional das atividades de apoio patrimonial
	Verificação da cobertura operacional das áreas e ausência de falhas relevantes na execução
	Mínimo de 95% de regularidade operacional

	Limpeza Urbana
	Garantir continuidade e eficiência dos serviços de limpeza pública
	Verificação das rotas executadas, áreas atendidas e regularidade da execução
	Mínimo de 95% das áreas programadas atendidas

	Condução de Veículos Oficiais
	Assegurar atendimento das demandas de transporte institucional
	Verificação das rotas, deslocamentos e atendimentos realizados no período
	Mínimo de 90% das demandas executadas

	Apoio Agroindustrial – Magarefe
	Garantir regularidade operacional das atividades agroindustriais
	Verificação das demandas executadas e conformidade operacional dos serviços prestados
	Mínimo de 90% de execução

	Operação de Máquinas Pesadas
	Garantir execução contínua das atividades mecanizadas demandadas
	Controle das operações realizadas, produtividade operacional e horas produtivas executadas
	Mínimo de 90% da programação executada

	Manutenção Elétrica
	Assegurar regularidade e funcionamento das estruturas elétricas atendidas
	Verificação das ordens de serviço concluídas e tempo de resposta operacional
	Mínimo de 90% das demandas concluídas

	Manutenção Predial – Pedreiro
	Garantir conservação e manutenção das estruturas prediais
	Verificação dos serviços executados e conformidade técnica das intervenções realizadas
	Mínimo de 90% das demandas atendidas

	Apoio Operacional – Servente
	Assegurar suporte contínuo às atividades operacionais auxiliares
	Verificação da execução regular das atividades operacionais de apoio
	Mínimo de 90% da execução prevista

	Pavimentação Urbana – Calceteiro
	Garantir continuidade dos serviços de recuperação e manutenção urbana
	Verificação das áreas executadas e conformidade técnica da pavimentação realizada
	Mínimo de 90% da programação executada

	Comunicação Institucional – Fotógrafo
	Garantir cobertura das demandas institucionais de comunicação visual
	Verificação dos registros fotográficos, cobertura de eventos e entregas realizadas
	Mínimo de 90% das demandas atendidas

	Atendimento Institucional – Recepcionista
	Assegurar regularidade do atendimento institucional ao público
	Verificação da continuidade operacional e regularidade do atendimento prestado
	Mínimo de 95% de regularidade operacional


PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA AFERIÇÃO DOS RESULTADOS

A aferição dos indicadores ocorrerá mensalmente, mediante fiscalização objetiva da execução contratual, considerando exclusivamente os resultados efetivamente entregues pela contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO – DA VINCULAÇÃO AO PAGAMENTO

O pagamento ficará condicionado à efetiva execução das unidades de serviço e ao cumprimento dos índices mínimos de desempenho operacional previstos nesta tabela.

PARÁGRAFO TERCEIRO – DAS GLOSAS OPERACIONAIS

O descumprimento injustificado dos índices mínimos estabelecidos poderá ensejar glosas proporcionais, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUARTO – DA AUTONOMIA DA CONTRATADA

Os indicadores previstos neste Anexo possuem natureza exclusivamente contratual e objetiva, não implicando controle individual de jornada, subordinação direta de profissionais ou ingerência da Administração Pública na organização interna da contratada.

APÊNDICE DO ANEXO - I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR– ETP

Objeto: Execução indireta de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, estruturados em unidades de serviço previamente dimensionadas, a serem prestados por pessoa jurídica especializada, sob regime de gestão própria da contratada, com dedicação exclusiva de seus meios e recursos, remuneração vinculada ao resultado da execução contratual e medição objetiva das unidades efetivamente executadas, destinados ao suporte permanente às atividades institucionais das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas, vedada qualquer forma de subordinação jurídica direta, pessoalidade ou ingerência do Município sobre a organização interna da prestação dos serviços.

1 – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade aprofundar tecnicamente a necessidade administrativa previamente formalizada no Documento de Formalização da Demanda, em conformidade com os arts. 18, inciso I, 20 e 72 da Lei nº 14.133/2021, visando subsidiar a futura contratação de pessoa jurídica especializada para a execução indireta de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, destinados ao regular funcionamento das Secretarias Municipais e demais unidades administrativas do Município de Palmeira dos Índios/AL.

A demanda tem origem em levantamento técnico consolidado junto às unidades demandantes, evidenciando a necessidade estrutural de suporte às atividades administrativas internas, aos serviços urbanos, à logística institucional e às rotinas operacionais permanentes, cuja execução direta pelo Município se mostra inviável diante da insuficiência do quadro próprio e da necessidade de preservação da eficiência administrativa.

Trata-se de necessidade transversal, contínua e essencial à manutenção das políticas públicas municipais, diretamente relacionada à garantia da continuidade do serviço público, à racionalização da força de trabalho institucional e à adequada prestação de serviços à população.

A contratação pretendida insere-se no planejamento institucional do Município e encontra lastro no DFD regularmente aprovado, constituindo este ETP etapa subsequente obrigatória do ciclo de contratação pública.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA

A necessidade administrativa ora analisada decorre da crescente complexidade das atividades desempenhadas pelas Secretarias Municipais, da ampliação das frentes operacionais urbanas e da intensificação das demandas de suporte administrativo, fatores que impõem à Administração Pública local a adoção de modelo de execução indireta de serviços, estruturado em unidades de serviço e orientado por resultados.

Os serviços pretendidos abrangem apoio administrativo interno, atendimento institucional, serviços operacionais gerais, vigilância patrimonial, limpeza urbana, condução de veículos oficiais, operação de máquinas, manutenção predial, pavimentação urbana, apoio agroindustrial, manutenção elétrica e serviços cemiteriais, todos indispensáveis ao funcionamento regular da máquina pública.

A execução direta dessas atividades pelo Município revela-se tecnicamente inadequada e economicamente ineficiente, seja pela limitação do quadro efetivo, seja pela rigidez inerente à gestão direta de pessoal, circunstância que comprometeria a flexibilidade operacional e elevaria o risco de descontinuidade dos serviços.

Diante desse cenário, a contratação por execução indireta apresenta-se como solução administrativa mais eficiente, permitindo à Administração concentrar-se em suas atividades finalísticas, ao passo que transfere à contratada a responsabilidade integral pela organização dos meios necessários à execução do objeto.

3 – DEFINIÇÃO DO OBJETO

O objeto da futura contratação consiste na prestação de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, a serem executados de forma indireta por pessoa jurídica especializada, mediante unidades de serviço previamente dimensionadas e perfis profissionais utilizados exclusivamente como referência técnica para estimativa de quantitativos, vedada qualquer interpretação que implique caracterização de cargos, funções ou postos de trabalho.

Desde esta fase preliminar, estabelece-se que a contratação não se destina à disponibilização de trabalhadores à Administração, mas à entrega de serviços estruturados, com gestão própria da contratada, dedicação exclusiva de seus meios e recursos e remuneração vinculada ao resultado da execução contratual.

A organização interna do trabalho, a supervisão técnica das atividades, a substituição de profissionais, a administração dos recursos humanos e a assunção integral dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais competirão exclusivamente à contratada, inexistindo qualquer vínculo jurídico direto entre o Município e os profissionais por ela utilizados.

A atuação do Município restringir-se-á à fiscalização objetiva do cumprimento contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sendo expressamente afastadas as figuras da pessoalidade, habitualidade subordinada e ingerência administrativa direta.

O objeto foi estruturado em unidades de serviço com perfis de referência, exclusivamente para fins de planejamento, dimensionamento da demanda e futura medição da execução, adotando-se a seguinte consolidação global:

Tal modelagem assegura clareza na definição do escopo, viabiliza a gestão por resultados, permite adequada alocação de riscos à contratada e constitui elemento central de blindagem jurídica contra a caracterização de subordinação.

4 – DOS OS REQUISITOS TÉCNICOS, OPERACIONAIS E JURÍDICOS DA CONTRATAÇÃO

A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais e jurídicos compatíveis com a natureza do objeto e com o regime de execução indireta adotado, de modo a assegurar eficiência administrativa, continuidade dos serviços públicos e adequada alocação de responsabilidades.

Desde já se estabelece que a prestação dos serviços deverá ocorrer sob gestão própria da contratada, incumbindo-lhe integralmente a organização operacional das atividades, o planejamento interno da execução, a supervisão técnica dos serviços, a substituição de profissionais sempre que necessário e a administração de seus recursos humanos, inexistindo qualquer ingerência do Município na condução cotidiana dos trabalhos.

A contratada deverá disponibilizar, sob sua exclusiva responsabilidade, todos os meios humanos, materiais e logísticos necessários à execução do objeto, observados os parâmetros de qualidade e desempenho a serem definidos no Termo de Referência, assegurando-se dedicação exclusiva de seus meios e recursos à prestação dos serviços contratados, sem prejuízo da autonomia organizacional da pessoa jurídica.

A relação contratual será orientada pelo paradigma da gestão por resultados, com medição objetiva das unidades de serviço efetivamente executadas, vedada qualquer forma de remuneração baseada em presença física, jornada individual ou alocação nominal de profissionais, reforçando-se, assim, a natureza de prestação de serviços e afastando-se qualquer configuração de fornecimento de mão de obra.

A atuação do Município limitar-se-á à fiscalização do cumprimento contratual, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, restrita à verificação da conformidade dos serviços entregues com os padrões estabelecidos, sendo expressamente vedada qualquer forma de comando direto sobre os profissionais da contratada, definição de escalas individuais ou ingerência na gestão interna da execução.

Deverá ser estruturada matriz de riscos compatível com a natureza da contratação, alocando-se à contratada os riscos ordinários da atividade econômica e da organização operacional, inclusive aqueles relacionados à gestão de pessoal, regularidade trabalhista e previdenciária, manutenção da capacidade técnica e continuidade da execução.

5 – DO LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E DA AVALIAÇÃO DAS ALTERNATIVAS

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se à análise das soluções disponíveis no mercado para atendimento da necessidade administrativa identificada, considerando-se, em linhas gerais, três alternativas: execução direta pelo Município, contratação de serviços por execução indireta e adoção de modelos híbridos.

A execução direta mostrou-se inviável sob os aspectos técnico e econômico, diante da insuficiência do quadro próprio, da rigidez inerente à gestão direta de pessoal e da necessidade de flexibilidade operacional para absorver variações de demanda entre as Secretarias Municipais.

Os modelos híbridos, por sua vez, revelaram-se inadequados por fragmentarem responsabilidades, ampliarem riscos de descontinuidade e dificultarem o controle da execução, além de potencializarem a ocorrência de sobreposição de atribuições entre agentes públicos e prestadores externos.

A contratação por execução indireta de serviços, estruturada em unidades de serviço e orientada por resultados, apresentou-se como solução mais eficiente, por permitir a transferência à contratada da responsabilidade integral pela organização dos meios de execução, assegurando maior previsibilidade operacional, racionalização do gasto público e mitigação de riscos trabalhistas indiretos.

Verificou-se, ainda, que o mercado dispõe de pessoas jurídicas aptas a executar serviços dessa natureza, inclusive cooperativas de trabalho legalmente constituídas, o que amplia a competitividade do certame e favorece a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração.

6 – DA JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ADOTADA SOB AS PERSPECTIVAS TÉCNICA, ECONÔMICA E JURÍDICA

A adoção da contratação por execução indireta de serviços continuados, estruturada em unidades de serviço e remunerada por resultado, revela-se a solução mais adequada para o atendimento da necessidade administrativa identificada, sob as perspectivas técnica, econômica e jurídica.

Do ponto de vista técnico, o modelo permite maior flexibilidade operacional, adaptação às variações de demanda e concentração da Administração em suas atividades finalísticas, ao passo que atribui à contratada a responsabilidade integral pela execução dos serviços de apoio.

Sob o aspecto econômico, a contratação indireta possibilita melhor previsibilidade de custos, economia de escala e racionalização do gasto público, especialmente quando associada ao Sistema de Registro de Preços, que permite a contratação conforme a necessidade efetiva das Secretarias, evitando superdimensionamento contratual.

Do ponto de vista jurídico, a modelagem adotada alinha-se ao sistema instituído pela Lei nº 14.133/2021, fortalece a governança da contratação, assegura adequada alocação de riscos à contratada e mitiga a possibilidade de caracterização de vínculo laboral indireto, ao estruturar o objeto como prestação de serviços e não como fornecimento de mão de obra.

A solução escolhida, portanto, atende aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e gestão por resultados, revelando-se a alternativa mais vantajosa para a Administração Pública Municipal.

7 – DO DIMENSIONAMENTO DA DEMANDA E DOS QUANTITATIVOS CONSOLIDADOS EM UNIDADES DE SERVIÇO

O dimensionamento da presente contratação decorre de levantamento técnico realizado junto às Secretarias Municipais e unidades administrativas, consolidado em unidades de serviço identificadas por perfis profissionais de referência, adotados exclusivamente para fins de estimativa quantitativa, planejamento da execução e futura medição contratual, sem qualquer implicação de criação de cargos, funções ou postos de trabalho.

Os quantitativos ora apresentados refletem a necessidade estrutural do Município para a manutenção de suas atividades administrativas e operacionais, considerando a natureza continuada dos serviços, a distribuição das demandas entre as Secretarias e a projeção anual de execução.

A estruturação do objeto em unidades de serviço permite à Administração definir parâmetros objetivos de medição, estabelecer critérios claros de remuneração por resultado e construir matriz de riscos compatível com a natureza da contratação, assegurando transparência, previsibilidade e controle sobre a execução contratual.

Com base na consolidação global dos dados técnicos, chega-se ao seguinte quadro geral de unidades de serviço e respectivas cargas horárias anuais estimadas:

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Agrário + Suplementar (ADM)

	Unidade de serviço (perfil de referência)
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Assistente Administrativo (Diretoria)
	47
	8.178
	98.136

	Fotógrafo
	2
	348
	4.176

	Auxiliar Administrativo
	23
	4.002
	48.024

	Serviços Gerais
	6
	1.044
	12.528

	Vigia
	5
	870
	10.440


 Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Agrário – Celetista (ADM)

	Unidade de serviço
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Assistente Administrativo (Diretoria)
	10
	1.740
	20.880

	Recepcionista
	2
	348
	4.176

	Auxiliar Administrativo
	83
	14.442
	173.304

	Serviços Gerais
	45
	7.830
	93.960

	Vigia
	40
	6.960
	83.520

	Pedreiro
	2
	348
	4.176

	Magarefe
	11
	1.914
	22.968

	Motorista
	7
	1.218
	14.616

	Pintor
	2
	348
	4.176

	Gari
	2
	348
	4.176


Secretaria de Serviços Públicos e Convênio Urbano + Suplementar (ADM)

	Unidade de serviço
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Assistente Administrativo (Diretoria)
	50
	8.700
	104.400

	Auxiliar Administrativo
	75
	13.050
	156.600

	Serviços Gerais
	14
	2.436
	29.232

	Vigia
	5
	870
	10.440


Secretaria de Serviços Públicos e Convênio Urbano – Celetista (ADM)

	Unidade de serviço
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Auxiliar Administrativo
	75
	13.050
	156.600

	Serviços Gerais
	88
	15.312
	183.744

	Gari
	68
	11.832
	141.984

	Vigia
	30
	5.220
	62.640

	Calceteiro
	4
	696
	8.352

	Motorista
	22
	3.828
	45.936

	Operador de Máquinas
	12
	2.088
	25.056

	Pintor
	6
	1.044
	12.528

	Pedreiro
	4
	696
	8.352

	Servente
	5
	870
	10.440

	Assistente Administrativo (Diretoria)
	4
	696
	8.352


CIGIP (ADM)

	Unidade de serviço
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Assistente Administrativo (Diretoria)
	2
	348
	4.176


CIGIP – Celetista (ADM)

	Unidade de serviço
	Quant.
	Horas mensais
	Horas anuais

	Serviços Gerais
	8
	1.392
	16.704

	Eletricista
	7
	1.218
	14.616

	Motorista
	2
	348
	4.176


8 – DA ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa preliminar do valor da contratação deverá ser elaborada na fase subsequente, com base nos quantitativos consolidados das unidades de serviço e em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se fontes diversas e metodologias compatíveis com a natureza do objeto, tais como contratos similares, painéis de preços oficiais, bases públicas de dados e cotações de mercado.

A apuração do valor estimado observará critérios técnicos e objetivos, considerando a remuneração por unidade de serviço, os encargos inerentes à execução indireta, os custos operacionais da contratada e os riscos alocados, assegurando-se que o orçamento reflita adequadamente a realidade do mercado e a complexidade da prestação dos serviços.

Ressalta-se que a estimativa não terá caráter meramente formal, mas servirá como instrumento de governança da contratação, orientando a escolha do critério de julgamento, subsidiando a análise de exequibilidade das propostas e garantindo a compatibilidade da contratação com a capacidade financeira do Município.

9 – Da Justificativa da Adoção do Sistema de Registro de Preços

Considerando a natureza continuada dos serviços, a variabilidade dos quantitativos de execução entre as Secretarias Municipais e a necessidade de flexibilidade operacional, revela-se juridicamente adequada e tecnicamente recomendável a adoção do Sistema de Registro de Preços como técnica de contratação.

O SRP permite o prévio registro das condições de prestação dos serviços e dos valores unitários das unidades de serviço, possibilitando à Administração formalizar contratações conforme a demanda efetiva, evitando superdimensionamento contratual e reduzindo riscos de ociosidade.

Tal mecanismo fortalece o planejamento governamental, amplia a competitividade do certame, promove economia de escala e assegura maior aderência entre necessidade administrativa e execução contratual, harmonizando-se plenamente com o regime de execução indireta adotado e com a lógica de pagamento por resultado.

A utilização do Sistema de Registro de Preços, portanto, decorre de análise técnica fundamentada na natureza do objeto e nas características da demanda, mostrando-se a solução mais eficiente sob os aspectos operacional, econômico e jurídico, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e governança pública consagrados na Lei nº 14.133/2021.

10 – DA MATRIZ DE RISCOS PRELIMINAR E DA ALOCAÇÃO DE RESPONSABILIDADES

Em observância ao modelo de governança instituído pela Lei nº 14.133/2021, a futura contratação deverá ser precedida da elaboração de matriz de riscos compatível com a natureza do objeto e com o regime de execução indireta adotado, visando à adequada distribuição das responsabilidades entre as partes e à mitigação de riscos jurídicos, operacionais e financeiros.

Desde esta fase preliminar, antecipa-se que os riscos ordinários da atividade econômica e da organização operacional dos serviços deverão ser alocados predominantemente à contratada, incluindo, entre outros, aqueles relacionados à gestão de pessoal, substituição de profissionais, regularidade trabalhista e previdenciária, fornecimento de insumos, manutenção da capacidade técnica e continuidade da execução.

À Administração Pública caberá a assunção dos riscos extraordinários ou decorrentes de fatos imprevisíveis ou de força maior, nos termos a serem definidos no Termo de Referência, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

Tal estruturação visa assegurar maior previsibilidade à execução contratual, reduzir potenciais passivos indiretos e fortalecer a governança da contratação, alinhando-se às boas práticas de gestão pública e aos princípios da eficiência e da economicidade.

11 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA DA CONTRATAÇÃO

A contratação pretendida encontra respaldo preliminar nas dotações orçamentárias consignadas às Secretarias Municipais demandantes, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual vigentes.

A formalização da contratação ficará condicionada à prévia reserva orçamentária específica na fase interna do procedimento licitatório, com a correspondente indicação das rubricas próprias e verificação da disponibilidade financeira, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021.

Considerando a natureza continuada dos serviços e a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deverá assegurar a sustentabilidade financeira da contratação ao longo de sua vigência, promovendo o acompanhamento sistemático da execução orçamentária e preservando o equilíbrio fiscal do Município.

12 – DA CONCLUSÃO TÉCNICA, DA MOTIVAÇÃO ADMINISTRATIVA E DA RECOMENDAÇÃO FORMAL DA CONTRATAÇÃO

À vista do conjunto de análises técnicas e jurídicas desenvolvidas ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, resta devidamente demonstrada a necessidade administrativa concreta do Município de Palmeira dos Índios/AL quanto à contratação de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano, estruturados sob o regime de execução indireta, organizados em unidades de serviço e orientados por resultados, nos termos do modelo normativo instituído pela Lei nº 14.133/2021.

O presente ETP consolida, de forma integrada e coerente, os elementos essenciais do planejamento da contratação pública, compreendendo a identificação da demanda previamente formalizada no DFD, a caracterização técnica do objeto, o levantamento das soluções disponíveis no mercado, a justificativa da alternativa escolhida, o dimensionamento quantitativo das unidades de serviço, a estimativa preliminar de custos, a fundamentação da adoção do Sistema de Registro de Preços, a definição das diretrizes estruturantes da futura execução contratual e a análise preliminar dos riscos envolvidos.

Restou evidenciado que a contratação por execução indireta, com gestão própria da contratada, dedicação exclusiva de seus meios e recursos, remuneração vinculada às unidades de serviço efetivamente executadas e fiscalização restrita ao cumprimento contratual, revela-se a solução mais adequada sob as perspectivas técnica, econômica e jurídica, permitindo à Administração Pública concentrar-se em suas atividades finalísticas, assegurar continuidade dos serviços essenciais e mitigar riscos de natureza trabalhista, operacional e financeira.

Igualmente demonstrada a compatibilidade da modelagem proposta com os princípios da eficiência, economicidade, planejamento, governança pública e gestão por resultados, bem como sua aderência às exigências dos arts. 18, 20, 23 e 72 da Lei nº 14.133/2021, os quais impõem à Administração o dever de estruturar previamente suas contratações com base em critérios objetivos, análise de alternativas e adequada alocação de riscos.

Diante desse cenário, conclui-se, de forma técnica e motivada, pela viabilidade e conveniência da contratação, recomendando-se formalmente o prosseguimento do processo administrativo, com a elaboração do Termo de Referência em estrita observância às diretrizes fixadas neste Estudo Técnico Preliminar, especialmente quanto à execução indireta dos serviços, à estruturação do objeto em unidades de serviço, à adoção do Sistema de Registro de Preços, à remuneração por resultado, à limitação da fiscalização aos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e à preservação da autonomia organizacional da contratada.

O presente ETP, assim concluído, constitui fundamento técnico-jurídico vinculante da fase preparatória da contratação, devendo orientar a construção da matriz de riscos, a definição do regime de disputa, a estimativa definitiva de custos e a redação do Termo de Referência, sob pena de ruptura da coerência sistêmica do planejamento e de comprometimento da segurança jurídica do ajuste.

Registre-se, por fim, que a adoção das premissas aqui estabelecidas representa medida de boa governança administrativa, transparência decisória e responsabilidade na gestão dos recursos públicos, assegurando que a futura contratação se desenvolva em ambiente de previsibilidade, controle e aderência ao interesse público primário

13 – DA INEXISTÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO JURÍDICA, DA AUTONOMIA ORGANIZACIONAL DA CONTRATADA E DA PRESERVAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DA EXECUÇÃO INDIRETA

A modelagem jurídica da presente contratação estrutura-se, de forma deliberada e tecnicamente fundamentada, sob o regime de execução indireta de serviços, afastando-se, de maneira expressa e inequívoca, qualquer configuração de subordinação jurídica entre o Município de Palmeira dos Índios/AL e os profissionais utilizados pela futura contratada na execução do objeto.

A contratação não se destina à disponibilização de trabalhadores à Administração Pública, tampouco à ocupação de cargos, funções ou postos de trabalho no âmbito da estrutura municipal, mas à prestação de serviços organizados, estruturados e gerenciados por pessoa jurídica especializada, que atuará com plena autonomia técnica e organizacional.

Inexistirá, portanto, pessoalidade na prestação, uma vez que a escolha, substituição e alocação dos profissionais incumbirão exclusivamente à contratada, inexistirá habitualidade subordinada, pois a relação jurídica será estabelecida entre o Município e a pessoa jurídica contratada, e inexistirá subordinação hierárquica, já que não haverá comando direto, controle disciplinar, definição individual de escalas ou ingerência na organização interna da execução.

A contratada assumirá integralmente a gestão de seus recursos humanos, competindo-lhe definir rotinas operacionais, métodos de trabalho, distribuição interna de tarefas, supervisão técnica e mecanismos de substituição, responsabilizando-se pela regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal de seus profissionais, bem como pela continuidade da prestação dos serviços.

A atuação da Administração Pública limitar-se-á ao exercício do poder-dever de fiscalização do cumprimento contratual, nos estritos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, restrita à verificação objetiva da conformidade das unidades de serviço executadas com os parâmetros definidos no Termo de Referência, vedada qualquer forma de interferência na gestão interna da contratada ou de direcionamento direto aos seus profissionais.

A remuneração contratual será vinculada exclusivamente às unidades de serviço efetivamente executadas e aferidas por critérios objetivos de desempenho, inexistindo pagamento por presença física, jornada individual ou vinculação nominal de profissionais, reforçando-se o caráter de prestação de serviços e afastando-se a configuração de relação laboral indireta.

A preservação da autonomia organizacional da contratada constitui elemento estruturante do modelo adotado e instrumento essencial de mitigação de riscos trabalhistas, assegurando que a relação jurídica estabelecida permaneça circunscrita ao âmbito contratual-administrativo, sem transbordamento para esfera laboral.

Dessa forma, a execução contratual deverá observar rigorosamente a distinção entre fiscalização contratual e gestão de pessoal, mantendo-se a atuação do Município no plano da verificação de resultados e da conformidade técnica da prestação, sem qualquer ingerência na organização interna da contratada, sob pena de descaracterização do regime jurídico adotado.

A presente diretriz integra o núcleo de blindagem jurídica da contratação e deverá ser observada de forma rigorosa na elaboração do Termo de Referência, na redação das cláusulas contratuais e na atuação dos fiscais designados, garantindo-se segurança jurídica ao ajuste, conformidade com o regime da Lei nº 14.133/2021 e preservação da natureza jurídica da execução indireta

14 – DO MODELO DE REMUNERAÇÃO POR RESULTADO, DA ESTRUTURAÇÃO DO OBJETO EM UNIDADES DE SERVIÇO E DA VEDAÇÃO À REMUNERAÇÃO POR PRESENÇA OU JORNADA

A remuneração da futura contratada será estruturada exclusivamente com base nas unidades de serviço efetivamente executadas e devidamente aferidas, mediante critérios objetivos de medição e indicadores de desempenho previamente definidos no Termo de Referência, consolidando-se, desde a fase preliminar, a adoção do paradigma da contratação pública orientada por resultados.

O modelo econômico da contratação afasta, de maneira expressa e vinculante, qualquer forma de pagamento associada à presença física de profissionais, à jornada individual de trabalho ou à alocação nominal de pessoas, reforçando-se que o objeto contratual consiste na entrega de serviços organizados, e não na disponibilização de força de trabalho à Administração Pública.

A estruturação do objeto em unidades de serviço, identificadas por perfis profissionais de referência exclusivamente para fins de dimensionamento técnico da demanda, constitui elemento central da governança contratual, permitindo à Administração estabelecer parâmetros claros de medição, assegurar transparência na execução, viabilizar o controle objetivo dos resultados e promover adequada alocação de riscos à contratada.

Tal modelagem econômica garante que a contratada seja remunerada pelo desempenho efetivo da prestação, assumindo integral responsabilidade pela organização dos meios necessários à execução do objeto, incluindo planejamento operacional, alocação de recursos humanos, supervisão técnica das atividades e continuidade dos serviços, preservando-se sua autonomia organizacional e afastando-se qualquer ingerência da Administração na gestão interna da execução.

A adoção do pagamento por resultado encontra respaldo no sistema instituído pela Lei nº 14.133/2021, que privilegia eficiência, planejamento e gestão por desempenho, além de se harmonizar com a utilização do Sistema de Registro de Preços, permitindo que as contratações ocorram conforme a necessidade efetiva do Município, sem superdimensionamento contratual ou ociosidade de recursos.

Sob a perspectiva jurídico-administrativa, o modelo de remuneração por unidades de serviço constitui instrumento essencial de mitigação de riscos trabalhistas indiretos, na medida em que rompe com a lógica de pagamento por tempo ou presença e reafirma a natureza jurídica da relação contratual como prestação de serviços, preservando-se a distinção entre fiscalização administrativa e gestão de pessoal.

A contratada, nesse contexto, responderá integralmente pela produtividade de sua organização interna, pela substituição de profissionais sempre que necessário, pela manutenção da capacidade técnica e pela entrega dos resultados pactuados, cabendo à Administração Pública apenas a aferição objetiva da conformidade da prestação com os parâmetros estabelecidos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

Dessa forma, o modelo de remuneração por resultado, associado à estruturação do objeto em unidades de serviço, consolida-se como pilar econômico e jurídico da contratação, assegurando eficiência administrativa, racionalização do gasto público, previsibilidade financeira e preservação da natureza da execução indireta, devendo tais premissas vincular a elaboração do Termo de Referência, das cláusulas contratuais e dos instrumentos de fiscalização.

15 – DA LIMITAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO AO CUMPRIMENTO CONTRATUAL, NOS TERMOS DO ART. 117 DA LEI Nº 14.133/2021

A fiscalização da execução contratual será exercida pelo Município nos estritos limites do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, restringindo-se à verificação da conformidade dos serviços prestados com os parâmetros estabelecidos no Termo de Referência.

É vedada qualquer atuação que implique comando direto sobre os profissionais da contratada, definição de escalas individuais, aplicação de sanções pessoais ou ingerência na organização interna da execução, preservando-se a autonomia da contratada e a natureza jurídica da prestação.

16 – CONCLUSÃO TÉCNICA, DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE E ENCAMINHAMENTO

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em estrita observância ao disposto nos arts. 18, 20, 23 e 72 da Lei nº 14.133/2021, constituindo etapa integrante da fase preparatória da contratação e instrumento indispensável ao adequado planejamento do ajuste pretendido.

Após a análise da necessidade administrativa formalizada no Documento de Formalização da Demanda, da avaliação das soluções disponíveis no mercado, da definição do objeto em unidades de serviço, do dimensionamento quantitativo consolidado, da justificativa da adoção do Sistema de Registro de Preços, da estimativa preliminar de custos e da identificação dos riscos inerentes à contratação, conclui-se pela viabilidade técnica, econômica e jurídica da solução proposta, consistente na execução indireta de serviços continuados de apoio administrativo, operacional e urbano.

A solução escolhida mostra-se a mais adequada ao atendimento do interesse público, por permitir maior eficiência administrativa, racionalização da aplicação de recursos públicos, flexibilidade operacional e mitigação de riscos trabalhistas e operacionais, estando alinhada aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento, governança pública e gestão por resultados.

Declara-se, portanto, que a contratação pretendida atende aos requisitos legais e técnicos exigidos para o prosseguimento da fase preparatória, estando suficientemente demonstrada a necessidade pública, a adequação da solução escolhida e a compatibilidade preliminar com a capacidade orçamentária do Município.

Nos termos do modelo de governança instituído pela Lei nº 14.133/2021 e das orientações consolidadas da Advocacia-Geral da União para a fase preparatória das contratações, o presente Estudo Técnico Preliminar deverá servir de fundamento obrigatório para a elaboração do Termo de Referência, especialmente no que se refere:

· à definição do objeto e do regime de execução indireta;

· à estruturação em unidades de serviço e pagamento por resultado;

· à adoção do Sistema de Registro de Preços;

· à construção da matriz de riscos definitiva;

· à delimitação dos requisitos de habilitação e fiscalização contratual.

Encaminhe-se o presente Estudo Técnico Preliminar à autoridade competente para ciência e aprovação, com posterior remessa à unidade responsável pela elaboração do Termo de Referência, dando-se continuidade regular ao processo administrativo de contratação.

Palmeira dos Índios/AL, 03 de março de 2026.

Silvânia Maria da silva

Portaria nº 036/2026

Responsável Técnico pela Elaboração

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº ---/2026
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS– LICITAÇÃO
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL E A EMPRESA ----------- PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 12.356.879/0001-98, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Luísa Júlia Duarte, inscrito no CPF nº XXXXX e Cédula de Identidade nº XXXXXXXX;

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na (...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...);

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx;

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo Administrativo nº XXXX/20XX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.
O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de xxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.
O Termo de Referência;

1.2.2.
O Edital da Licitação;

1.2.3.
A Proposta do contratado;

1.2.4.
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.
O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1.
As condições de subcontratação do objeto contratual constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.
5.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1.
O valor total da contratação é de R$ (...) (...valor por extenso...).

	Item
	Especificação
	Unidade de Medida
	Quantidade
	Valor unitário (R$)
	Valor Total

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)
	(...)
	(...)


5.2.
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3.
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado dependerão dos serviços efetivamente prestados.

6.
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1.
O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)
7.1.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em (.../.../...).

7.2.
Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6.
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.
O reajuste será realizado por apostilamento.

8.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.1.
Compete à Administração Pública Municipal disponibilizar as condições administrativas mínimas necessárias à regular execução do objeto contratual, promovendo a adequada coordenação institucional da contratação, a designação formal de gestor e fiscal contratual e o acompanhamento da execução nos estritos limites estabelecidos pelo art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.
A Administração deverá acompanhar e fiscalizar objetivamente a execução das unidades de serviço contratadas, verificando a conformidade dos resultados apresentados com os parâmetros técnicos, operacionais e qualitativos estabelecidos neste Termo de Referência, competindo-lhe atestar a regularidade da execução para fins de medição e pagamento.

8.3.
Constitui obrigação da contratante efetuar os pagamentos devidos à contratada nos prazos contratualmente estabelecidos, desde que devidamente comprovada a execução regular das unidades de serviço, observadas as condições de medição, aferição de desempenho e regularidade documental exigidas para liquidação da despesa pública.

8.4.
A atuação fiscalizatória da Administração Pública possuirá natureza exclusivamente contratual e objetiva, restringindo-se ao acompanhamento dos resultados da execução e à verificação do cumprimento das obrigações pactuadas, sendo expressamente vedada qualquer ingerência sobre a organização interna da contratada, direção técnica de equipes, definição de organização operacional interna individuais, controle disciplinar ou subordinação direta dos profissionais vinculados à execução.

8.5.
A Administração Pública Municipal deverá preservar, durante toda a execução contratual, a autonomia administrativa, operacional e organizacional da contratada, abstendo-se de praticar atos que possam descaracterizar o regime jurídico da execução indireta de serviços ou configurar ingerência incompatível com a natureza da contratação estabelecida neste Termo de Referência.

8.6.
Eventuais inconsistências, falhas operacionais ou descumprimentos contratuais identificados pela fiscalização deverão ser formalmente comunicados à pessoa jurídica contratada, competindo exclusivamente a esta a adoção das medidas corretivas internas necessárias à regularização da execução, vedada qualquer determinação direta aos profissionais individualmente considerados.

8.7.
Compete ainda à Administração adotar as providências administrativas necessárias à adequada gestão contratual, promover a formalização dos atos de acompanhamento da execução, manter registro das ocorrências verificadas durante a vigência do ajuste e aplicar, quando cabíveis, as medidas administrativas e sanções previstas na legislação e no instrumento contratual, sempre observados os princípios do contraditório, ampla defesa, proporcionalidade e razoabilidade.

8.8.
A Administração Pública Municipal deverá, por fim, assegurar que a condução da execução contratual permaneça integralmente aderente às premissas técnicas e jurídicas estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao regime de execução indireta, ao pagamento por resultado, à vedação de formação de postos de trabalho e à preservação da autonomia organizacional da contratada
9.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.
A contratada obriga-se a executar integralmente o objeto contratual em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, da futura ata de registro de preços e do instrumento contratual decorrente, assumindo plena responsabilidade técnica, administrativa, operacional, trabalhista, previdenciária, tributária e securitária pela execução indireta dos serviços contratados.

9.2.
Compete exclusivamente à contratada a organização integral dos meios necessários à execução contratual, incumbindo-lhe a gestão autônoma de seus recursos humanos, a definição de métodos operacionais, a distribuição interna de atividades, o gerenciamento de organização operacional interna, a supervisão técnica das equipes, a substituição de profissionais quando necessária, o controle de produtividade e a manutenção permanente da capacidade operacional exigida para o adequado cumprimento das obrigações pactuadas.

9.3.
A contratada deverá assegurar a continuidade, regularidade, eficiência e qualidade da execução das unidades de serviço contratadas, respondendo integralmente por falhas operacionais, paralisações, descontinuidade da prestação, insuficiência estrutural ou inadequação técnica dos serviços executados, independentemente da ocorrência de afastamentos, rotatividade interna de profissionais, reorganizações operacionais ou quaisquer intercorrências relacionadas à sua gestão interna.

9.4.
Constitui obrigação exclusiva da contratada o fornecimento integral, contínuo e adequado de equipamentos de proteção individual – EPIs e fardamentos, indispensáveis à execução dos serviços, observando-se rigorosamente as normas de segurança do trabalho, medicina ocupacional, saúde laboral e proteção ambiental eventualmente aplicáveis à natureza das atividades desenvolvidas.

9.5.
A contratada responderá integralmente pela observância da legislação trabalhista, previdenciária, tributária, civil, ambiental e de segurança do trabalho incidente sobre a execução contratual, inexistindo qualquer responsabilidade solidária, subsidiária ou direta da Administração Pública Municipal quanto às obrigações internas assumidas pela pessoa jurídica contratada perante seus empregados, cooperados, prepostos ou terceiros eventualmente vinculados à execução.

9.6.
Compete ainda à contratada manter, durante toda a vigência contratual, plena regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, econômico-financeira e cadastral, bem como conservar estrutura administrativa e operacional compatível com a complexidade da execução, devendo apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização contratual, documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação e execução.

9.7.
A execução contratual deverá observar rigorosamente o modelo jurídico de prestação de serviços orientada por resultados, ficando expressamente vedada qualquer conduta da contratada que implique disponibilização de mão de obra subordinada, cessão irregular de pessoal ou descaracterização da autonomia organizacional inerente ao regime de execução indireta estabelecido neste Termo de Referência.

9.8.
A contratada deverá observar os critérios objetivos de medição e desempenho definidos pela Administração Pública Municipal, sujeitando-se ao pagamento exclusivamente pelas unidades de serviço efetivamente executadas, regularmente aferidas e consideradas aptas pela fiscalização contratual, inexistindo direito à remuneração por mera disponibilização de profissionais, presença física ou execução parcial sem comprovação de resultado.

9.9.
Constitui obrigação da contratada adotar mecanismos internos de controle operacional, supervisão técnica, monitoramento de desempenho e mitigação de riscos administrativos, trabalhistas e operacionais, assegurando padrões mínimos de eficiência, continuidade, qualidade e estabilidade na execução contratual.

9.10.
A contratada responderá, ainda, pelos danos materiais, operacionais ou administrativos causados à Administração Pública ou a terceiros em decorrência de falha, negligência, imprudência, imperícia ou inadequação da execução contratual, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis e das demais responsabilizações legalmente previstas.
10.
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.
Para este tipo de objeto a ser contratado, não cabe o cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) por não envolver o tratamento de dados pessoais.

11.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1.
As condições da garantia do objeto contratual constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.
12.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a)
der causa à inexecução parcial do contrato;

b)
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
der causa à inexecução total do contrato;

d)
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii.
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii.
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv.
Multa:
1.
Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

12.3.
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1.
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6.
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a)   
a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)   
as peculiaridades do caso concreto;

c)  
 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)   
os danos que dela provierem para o Contratante;

e)   
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10.
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11.
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.12. 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1.
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2.
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3.
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2.
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3.
Indenizações e multas.

13.6.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7.
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

PROGRAMA DE TRABALHO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XX.XXX.XXXX.XXXX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

ELEMENTO DE DESPESA

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

X.X.X.X.X.XX.XX – Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

14.2.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1.
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1.
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1.
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

18.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)

18.1.
Fica eleito o foro da Comarca do Município de Palmeira dos Índios/AL, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Palmeira dos Índios - Alagoas, -- de -------------- de 2026.

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS

Contratante

Luísa Júlia Duarte
Prefeita
SECRETARIA MUNICIPAL DE [...]

Interveniente
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário(a)

EMPRESA [Razão Social da Empresa]

Contratada
Representante legal: [nome completo]

Cargo

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social

ANEXO III
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.356.879/0001-98, com sede administrativa à Praça da Independência, nº 34, Centro, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra Luísa Júlia Duarte, portador de CPF nº XXXXX e Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ---/2026, Processo Administrativo nº 8.651/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos de pequeno, médio e grande porte, e máquinas, para atender as demandas deste Município de Palmeira dos Índios/AL, conforme especificado no Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão Eletrônico nº. ---/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	EMPRESA:
	

	CNPJ:
	Telefone:
	e-mail:

	Endereço:
	


	Item
	Quant. Licitada
	Especificação
	Marca
	Modelo
	Unidade
	Valor Unitário

 (R$)
	Valor Total

 (R$)

	01
	
	
	
	
	
	(duas casas decimais)
	(duas casas decimais)

	02
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	


3. 
ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. 
O órgão gerenciador da Ata é a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Recursos Humanos.
3.2. São Órgãos Participantes:

3.2.1. Secretaria Municipal de Gestão Pública e Patrimônio;

3.2.2. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.3. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.4. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.5. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.6. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.7. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx;

3.2.8. Secretaria Municipal de Xxxxxxxxxxxxxxx.
4. 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. 
apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. 
A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. 
Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, a adesão à ata de registro de preços não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.6. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.4. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 22 do Decreto Municipal nº 2.199, de 2023.

8.5. 
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 18, §1º, do Decreto Municipal nº 2.199, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 18, §1º e 19, IV, ambos do Decreto Municipal nº 2.199, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. X, do Decreto Municipal nº 2.199, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 2.199, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Palmeira dos Índios - Alagoas, -- de --------- de 2026.

MUNICÍPIO DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS

Contratante

Luísa Júlia Duarte
Prefeito

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Fornecedor
xxxxxxxxxx
Representante Legal
________________________________________________________________________________________________

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (e-mail: licitacoedireoria@gmail.com)

Rua Pedro Soares da Mota, S/N (Empresarial Melo), São Cristóvão, Palmeira dos Índios, Alagoas – CEP: 57601- 010

